PARECER N˚ 1717, DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 727, DE 2008
De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe condiciona a concessão de bolsas de estudo em programas de residência médica ao cumprimento de condições que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 167.a a 171.a Sessões Ordinárias (de 18 a 26/11/08), recebendo um substitutivo.

Decorrido o prazo de pauta, foram os autos encaminhados a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que a proposição e o substitutivo pudessem ser analisados quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto objetiva condicionar a concessão de bolsas de residência médica ao cumprimento de cinco anos de trabalho remunerado na rede pública de saúde, devendo as instituições beneficiadas com recursos públicos estabelecer metade do número de vagas nas especialidades prioritárias para o sistema público de saúde.

O substitutivo, por sua vez, autoriza o Poder Executivo a enviar projeto de lei a esta Casa, estabelecendo diretrizes para os programas de residência médica financiados pelo Estado.

No nosso entender, o projeto encontra respaldo nos artigos 196 e 205 da Constituição Federal. O substitutivo, porém, é inconstitucional, na medida em que contém determinações dirigidas ao Poder Executivo, o que fere a separação dos Poderes (art. 2° da CF), cometendo ingerência em matéria afeta ao Senhor Governador (art. 47, II e XIV, da CE). Ressalte-se que o fato de ser autorizativo não lhe retira o vício, mesmo vindo a ser sancionado, de acordo com entendimento jurisprudencial e doutrinário.
Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 727, de 2008, e contrário ao Substitutivo n.° 1.
a) Baleia Rossi – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, contrário ao substitutivo.

a) Sala das Comissões, em 4-3-2009.

b) Rui Falcão – Presidente
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